Crédito tributario - Suspensao da exigibilidade -
Exigéncias do art. 151 do CTN - Bem movel
como caugao - Impossibilidade juridica do pedido

- A certiddo positiva com efeito de negativa, prevista no
art. 206 do CTN, produz os mesmos efeitos da certiddo
negativa. Todavia, para que seja deferida, é necessario
que ocorra uma das hipdteses previstas na lei, quais
sejam existéncia de débito ndo vencido, execucdo fiscal
com penhora efetuada ou crédito cuja exigibilidade este-
ja suspensa. Para suspender a exigibilidade do crédito
tributdrio, nos termos do art. 151, I, do CTN, ¢
necessdria a realizacdo do depésito de seu montante
integral.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CIVEL N°
1.0024.10.038944-4/001 - Comarca de Belo
Horizonte - Agravante: Ral Engenharia Ltda. - Agravado:
Estado de Minas Gerais - Relator: DES. EDIVALDO
GEORGE DOS SANTOS

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7¢ Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Wander Marotta, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 31 de agosto de 2010. - Edivaldo
George dos Santos - Relator.

Notas taquigréficas

Proferiram sustentacdo oral, pela agravante, o Dr.
Nelson Xisto Damasceno Filho e, pelo agravado, o Dr.
Eder Sousa.

DES. EDIVALDO GEORGE DOS SANTOS - Tendo
atuado, como Relator sorteado, no julgamento do
Agravo n°® 1.0024.10.002555-0/001, recebi, por
dependéncia, um recurso de Agravo de Instrumento de
n°® 1.0024.10.038944-4/001, através do qual a impe-
trante - Ral Engenharia Ltda. - se insurge contra uma
decisdo proferida pelo Juiz de Direito da 2° Vara de
Feitos Tributdrios da Comarca de Belo Horizonte, que,
nos autos de uma acdo cautelar incidental movida em
desfavor do Estado de Minas Gerais, entendeu de inde-
ferir o requerimento formulado pela entdo agravante no
sentido de que fosse concedida liminar para compelir o
réu a expedir CND a seu favor.

Com a minuta de agravo de f. 02/14, a agravante
carreou os documentos de f. 15/257.

O r. Juiz da causa prestou informacées esclarecen-
do as razdes pelas quais formou seu convencimento e
pelas quais mantinha a decisdo agravada.

Devidamente intimado, o agravado ofertou con-
traminuta, pugnando pela manutencédo da decisdo.

Sucinto o relatério, passo a proferir meu voto.

A agravante pretende ver suspensa a exigibilidade
do crédito tributdrio de R$ 16.793.904,79 (dezesseis
milhdes setecentos e noventa e trés mil novecentos e
quatro reais e setenta e nove centavos). Para tanto,
ajuizou a Acéo Ordindria n® 0024.10.002555-0, culmi-
nado com pedido de antecipacdo de tutela, cuja
apreciagao foi postergada pelo Juizo, e, também, agdo
cautelar incidental, com pedido de liminar, cujo indeferi-
mento deu origem ao presente recurso.

A autonomia procedimental do processo cautelar
subordina-se & sua dependéncia ontolégica do processo
principal, em face do atributo da acessoriedade, que lhe
é imanente, pois busca assegurar o resultado do proces-
so subordinante.

Sabe-se que, para que seja possivel a concess@o
da liminar da cautelar, a lei exige a presenca da
verossimilhanca da alegacéo, bem como o risco de dano
consubstanciado na probabilidade de futura ineficécia
do processo, que se busca acautelar. No caso, néo
antevejo fais requisitos.

A certiddo negativa, prevista no art. 205 do CTN,
é documento que comprova a regularidade da situacéo
do contribuinte perante o Fisco.

A certid@o positiva com efeito de negativa, prevista
no art. 206 do CTN, produz os mesmos efeitos da cer-
tiddo negativa. Todavia, para que seja deferida, é
necessdrio que ocorra uma das hipdteses previstas na lei,
quais sejam existéncia de débito ndo vencido, execucdo
fiscal com penhora efetuada ou crédito cuja exigibilidade
esteja suspensa.

Preleciona o Prof. Hugo de Brito Machado que:

Néo sendo possivel o fornecimento de certiddo negativa, em
face da existéncia de débito, pode a autoridade administra-
tiva fornecer certiddo positiva, que, em certos casos, pode ter
o mesmo valor da negativa. Com efeito, vale como certiddo
negativa aquela certiddo da qual conste a existéncia de
crédito: a) ndo vencido; b) em curso de cobranca executiva
em que tenha sido efetivada a penhora; e c) cuja exigibili-
dade esteja suspensa (CTN, art. 206). Tanto uma certiddo
negativa, isto é, dizendo que eu nada estou devendo ao
Fisco, como uma outra dizendo que eu devo, mas o crédito
do Fisco contra mim se encontra em uma das trés situagdes
mencionadas, produzem o mesmo efeito, porque: a) se o
crédito ndo estd vencido, ndo se pode dizer que sou inadim-
plente; b) se o crédito se encontra em processo de execucéo,
com penhora & efetivada, estd com a sua extingdo garanti-
da, de sorte que o Fisco ndo tem interesse em denegar a cer-
tidao; c) se estd o crédito com sua exigibilidade suspensa, o
fundamento da suspensdo justifica também o fornecimento
da certiddo (Curso de direito tributdrio. 20. ed. Sdo Paulo:
Malheiros, 2002, p. 220-221).

Para suspender a exigibilidade do crédito tributdrio,
nos termos do art. 151, I, do CTN, é necessdria a rea-
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lizacdo do depésito de seu montante integral. Nesse sen-
tido, confira-se o teor da Stmula 112 do STJ: “O depési-
to somente suspende a exigibilidade do crédito tributério
se for integral e em dinheiro”.

In casu, a agravante entendeu por bem ofertar bem

moével como caucdo, visando, assim, suspender a exigi-
bilidade do crédito. Entretanto, a oferta de tal bem nédo
tem o cond@o de atingir os efeitos pretendidos pela agra-
vante. Nesse sentido:

Processual civil. Agravo regimental na medida cautelar.
Pretendida suspens@o da exigibilidade do crédito tributario
mediante oferecimento de carta de fianca bancdria.
Impossibilidade juridica do pedido. Indeferimento liminar da
medida cautelar. Desprovimento do agravo regimental.

1. A requerente vem pleitear, perante esta Corte Superior, a
concesséo de medida cautelar para suspender a exigibili-
dade do crédito tributdrio em discussdo nos autos principais
do mandado de seguranca, autos nos quais houve a inter-
posicdo do recurso especial. Pede a aplicagdo analégica do
art. 15, 1, da Lei 6.830/80, de maneira que seja substituida
por carta de fianca bancéria a caucéo real que, nos autos
do mandado de seguranca, fora prestada através do imével
anteriormente dado em garantia de insténcia. Em outras
palavras, a requerente pretende a suspenséo da exigibilidade
do crédito tributdrio mediante o oferecimento de carta de
fianga. Ocorre que essa hipdtese - prestagdo de fianca
bancdria - néo se encontra prevista no art. 151 do Cédigo
Tributdrio Nacional, cujo rol, alids, é taxativo. Por outro lado,
ao mandado de seguranca néo se aplica o disposto no art.
15, |, da Lei de Execucées Fiscais. Logo, é juridicamente
impossivel o pedido de suspensdo da exigibilidade do crédi-
to tributdrio mediante oferecimento de carta de fianca
bancéria.

2. Agravo regimental desprovido (AgRg na MC 14.946/R)J -
Relatora: Ministra Denise Arruda - Primeira Turma - julgado
em 20.11.2008 - DJe de 09.02.2009).

E juridicamente impossivel o pedido de suspensdo da exigi-
bilidade do crédito tributdrio fora das hipéteses previstas no
art. 151 do CTN, mediante simples oferecimento de caucéo
em agdo cautelar (REsp 870.566/RS - Relatora: Ministra
Denise Arruda - Primeira Turma - julgado em 18.12.2008 -
DJe de 11.02.2009).

Portanto, creio que a oferta do bem moével pela

agravante ndo tem o cond@o de atingir os efeitos por ela
pretendidos, sendo irretocdvel a decisdo agravada.
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Isso posto, nego provimento ao recurso.
Custas, ex lege.

DES. WANDER MAROTTA - De acordo.
DES. BELIZARIO DE LACERDA - De acordo.

Sémula - NEGARAM PROVIMENTO.
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